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Acórdão 
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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Município de São José do Rio do Peixe - Advs.: José Orlando
Pires Ribeiro de Medeiros (OAB/PB nº 16.905) e outros

Apelados: Agostinho Henrique Gonçalves Júnior e outros – Adv.: Maria
Letícia de Sousa Costa (OAB/PB nº 18.121)

Remetente: Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de São João do Rio 
do Peixe

EMENTA:  DIREITO  ADMINISTRATIVO.
APELAÇÃO  CÍVEL/REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO
MUNICIPAL.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.
PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 85
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  VIOLAÇÃO  AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
DIREITO  ADQUIRIDO  AO  ADICIONAL  EM
PERCENTUAL  CALCULADO  SOBRE  OS
VENCIMENTOS  DO  SERVIDOR.  FIXAÇÃO  EM
VALOR  FIXO.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM  FACE  DA
FAZENDA  PÚBLICA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA.
APLICAÇÃO DO ART. 85 DO CPC/15. FIXAÇÃO
NA  FASE  DA  LIQUIDAÇÃO  DA  SENTENÇA.
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APELAÇÃO DESPROVIDA E REMESSA OFICIAL
PARCIALMENTE PROVIDA.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam os desembargadores da Terceira Câmara Cível

do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  em rejeitar  a  preliminar  e  a

prejudicial de prescrição e, no mérito, por igual votação, negar provimento

ao apelo e dar provimento parcial à remessa oficial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível
interposta pelo  Município de São José do Rio do Peixe, hostilizando
sentença proferida pelo  Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de São
João do Rio do Peixe, que nos autos da Ação de Cobrança, movida por
Agostinho Henrique Gonçalves Júnior e outros, julgou procedente os
pedidos contido na inicial.

Nas razões recursais (fls.  241/247), o apelante alega
que jamais  deixou de efetuar o pagamento do adicional  por tempo de
serviço,  e  que tendo em vista  a revogação da aludida gratificação em
06/07/2007,  essa  foi  congelada  e  passou  a  receber  a  nomenclatura
“anuênio fixo”.

 Aduz a incidência da prescrição quinquenal quanto aos
pedidos  dos  recorridos,  invocando  o  art.  110  da  Lei  nº  8.112/1990,
aplicada  subsidiariamente  à  hipótese,  e  a  Súmula  nº  85  do  Superior
Tribunal de Justiça. 

No final, pugna pelo provimento do apelo.

Nas contrarrazões (250/260), os apelados, sustentam
preliminarmente,  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  e  no  mérito
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refutam os fundamentos expostos na apelação, pleiteando a manutenção
da sentença em todos os seus termos.

 
A Procuradoria de Justiça emitiu parecer opinando pela

rejeição  da  preliminar  de  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  no
entanto, sem manifestação de mérito, por entender que não há interesse
público que obrigue a intervenção ministerial (fls. 267/271).

É o relatório.

V O T O

Ao  compulsar  os  autos,  verificada  a  presença  dos
pressupostos exigidos para a admissibilidade recursal, conheço do apelo e
da remessa oficial.

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO - PRESCRIÇÃO

No  que  se  refere  à  alegação  do  apelante  quanto  à
incidência da prescrição do fundo de direito ao caso é aplicável a Súmula
n. 85 do Superior Tribunal de Justiça, dispondo que “nas relações jurídicas
de  trato  sucessivo  em  que  a  Fazenda  Pública  figure  como  devedora,
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição
atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  quinquênio  anterior  à
propositura da ação”. 

Por isso, REJEITO A PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO.

DA PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE

A  preliminar  arguida  nas  contrarrazões  não  merece
prosperar, pois o apelante nas suas razões, demonstrou, ainda que de
forma  concisa,  sua  inconformidade  com  a  sentença  vergastada,
visualizando os pontos onde entende que a sentença deve ser reformada.
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Dessa  forma,  REJEITO  A  PRELIMINAR  EM
QUESTÃO.

MÉRITO.

O cerne da questão, diz respeito a necessidade, ou não,
de  correção  da  base  de  cálculo  do  adicional  por  tempo  de  serviço
(anuênio), a fim de que esse seja calculado com base no percentual já
incorporados ao patrimônio jurídico dos servidores quando da revogação
do referido benefício no ano de 2007.

Historiando os fatos, verifica-se que, de fato, o referido
adicional  possuía  previsão  no  art.  23  da  Lei  Municipal  nº  737/19951.
Destarte, tal dispositivo legal fora revogado pela Lei Municipal nº 981, de
6 de julho de 2007.

Ademais,  analisando  o  conjunto  fático  probatório
trazido  aos  autos,  observa-se  que  a  edilidade  apelante,  apesar  de
reconhecer expressamente, o direito adquirido dos servidores ao adicional
já incorporado ao seu patrimônio, não vem pagando o percentual a que os
servidores  tinham  direito  quando  da  revogação  da  Lei  que  institui  o
adicional, mas sim, um valor nominal fixo. 

Por outro lado, se a Lei previa um direito a percentual
adquirido  por  ano  de serviço  prestado,  o  direito  ao  pagamento  de tal
gratificação corresponde ao próprio percentual, e não ao valor obtido de
sua  incidência  sobre  o  último  vencimento  correspondente  à  data  de
revogação da verba. Logo, se o servidor detinha em 06/07/2007, direito a
um percentual de 10% sobre os seus vencimentos, o que se incorpora ao
patrimônio  jurídico  do  servidor  é  o  percentual,  e  não  o  valor  nominal
percebido à época, devendo esse incidir sobre o vencimento de referência
de cada contracheque a ser emitido.

1 “art. 23. O adicional por tempo de serviço é devido à razão de um por cento (1%) ao ano de serviço público 
efetivo, incidente sobre o vencimento.”
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Sobre o tema, vejamos o seguinte aresto do Superior
Tribunal de Justiça: 

“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO
INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
VANTAGEM  PESSOAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  AUSÊNCIA  DE  DIREITO  ADQUIRIDO  À
MANUTENÇÃO  DE  REGIME  JURÍDICO.  ERRO  DE
CÁLCULO.  BENEFÍCIO QUE DEVE SER CALCULADO
SOBRE  OS  VENCIMENTOS.  DIREITO  LÍQUIDO  E
CERTO  DEMONSTRADO.  RECURSO  ORDINÁRIO
PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA  ASSEGURAR  O
DIREITO  DO  IMPETRANTE  EM  RECEBER  O
ADICIONAL  POR TEMPO DE SERVIÇO TENDO POR
BASE DE CÁLCULO TODOS OS VENCIMENTOS, OU
SEJA,  VENCIMENTO  BÁSICO  ACRESCIDO  DAS
VANTAGENS PERMANENTES RELATIVAS AO CARGO,
QUE RECEBIA EM 24.03.2004, DATA DE ENTRADA
EM  VIGOR  DA  LEI  ESTADUAL  AMAZONENSE
2.875/04.  AGRAVO  INTERNO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.

1. Mandado de Segurança impetrado contra ato
do  Governador  do  ESTADO  do  Amazonas  e  do
Secretário de ESTADO da Administração e Gestão da
mencionada  unidade  federativa,  que  não  estariam
efetuando corretamente o pagamento de vantagem
pessoal do Impetrante, extinta quando da publicação
da Lei Estadual do Amazonas 2.531/99.

2. Hipótese  em  que  os  contracheques  do
Impetrante acostados às fls. 17/22, referentes aos
meses  de  janeiro/1999,  novembro/1999,
fevereiro/2004,  agosto/2004,  setembro/2008  e
outubro/2008,  revelam que  o  cálculo  do  adicional
por tempo de serviço, no montante de 10%, ou seja,
relativo a dois quinquênios, foi pago no valor fixo de
R$  15,50  (quinze  reais  e  cinquenta  centavos),
referente à incidência do percentual tão somente no
vencimento básico do autor, embora já houvesse a
previsão  legal  de  que  deveria  incidir  sobre  seus
vencimentos  (art.  210  da  Lei  Amazonense
2.271/94).

3.  Dessa forma,  mesmo que a Lei  Amazonense
2.531/99  tenha  determinado  a  extinção  do
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benefício  (fls.  38),  deve  ser  assegurado  ao
Requerente  à  irredutibilidade  de  seus
vencimentos  que,  no  caso,  estavam  sendo
pagos  de  forma  indevida,  uma  vez  que  a
Administração  deixou  de  considerar  que  o
cálculo deveria incidir sobre os vencimentos do
Servidor. Contudo, deve ser tomada como base de
cálculo o valor dos vencimentos na data anterior à
entrada em vigor da Lei Estadual 2.875/04, ou seja,
em 24.03.2004, e não os vencimentos decorrentes
de referida Lei  Estadual ou legislações posteriores,
em face de expressa vedação legal citada acima e a
inexistência  de  direito  adquirido  à  manutenção  de
regime jurídico.

4. Por fim, não merece guarida a alegação lançada
pela parte Recorrente, de que o julgado estaria em
dissonância do entendimento firmado pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento do RE 563.965/RN e
RE 563.708/MS, que foram submetidos à sistemática
da  repercussão  geral,  uma  vez  que  não  se  está
garantindo  ao  Servidor  direito  adquirido  à
manutenção  de  regime  jurídico,  mas  tão  somente
que  lhe  seja  assegurado  à  irredutibilidade  de
vencimentos, que estava sendo pago a menor pela
Administração Pública, quando da reestruturação de
sua carreira. Precedentes: AgRg no RMS 29.621/MG,
Rel.  Min.  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  DJe
28.10.2016;  RMS  51.373/PR,  Rel.  Min.  HERMAN
BENJAMIN,  DJe  29.09.2016;  AgInt  no  REsp
1.343.237/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe
22.09.2016.  5.  Agravo  Interno  do  ESTADO  DO
AMAZONAS a que se nega provimento”. (STJ, AgInt
nos EDcl no Recurso em Mandado de Segurança nº
39.413/AM 2012/0223321-6, 1ª Turma do STJ, Rel.
Napoleão Nunes Maia Filho. DJe 08.03.2017).

Como  se  sabe,  não  há  direito  adquirido  a  regime
jurídico por servidor, apenas lhe sendo garantida a irredutibilidade salarial.
Entretanto, a modificação do critério de cálculo dos anuênios, ainda que
posteriormente revogadas novas aquisições de percentuais sob tal rubrica,
apenas pode ser efetivada por meio de lei, estipulando, por exemplo, o
pagamento no valor nominal, cujo percentual incidirá uma única vez na
data da modificação legal, o que não ocorre no presente caso.
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Neste  norte,  agiu  com  acerto  o  juízo  singular  ao
determinar  a  correção  da  base  de  cálculo  do  adicional  por  tempo  de
serviço. Vejamos trecho da sentença que bem ilustra toda a situação (fl.
227):

“É lícito ao Município revogar qualquer gratificação
ou qualquer outro benefício até então conferidos
aos  servidores.  Entretanto,  deve  incorporar  os
respectivos  valores,  que  já  tinham  o  direito
adquirido, em respeito ao Princípio Constitucional
da Irredutibilidade de Vencimentos.

As  autoras,  servidoras  públicas  municipais,
adquiriam  entre  outras  vantagens,  o  direito  a
adicional por tempo de serviço no percentual de
1% sobre os vencimentos, nos termos do art. 23,
da  Lei  nº  737/95,  direito  reconhecido  pelo
promovido, embora pago com erro em sua base
de cálculo, eis que incidente em valor fixo, com
redução em seus proventos, o que é inadmissível
Constitucionalmente (inciso XV, art. 37, CF).”.

Quanto aos honorários  advocatícios,  por se tratar  de
sentença ilíquida em desfavor da Fazenda Pública, o percentual deve ser
apurado quando da liquidação do julgado, nos termos do art. 85, § 4°, II,
do CPC.

Corroborando tal entendimento, segue a jurisprudência
dos Tribunais pátrios relativa ao tema:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  A  EXECUÇÃO.
SENTENÇA  ILÍQUIDA.  CONFIGURADA.
LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.  NECESSIDADE.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  APÓS
LIQUIDAÇÃO. ART.  85, § 4º,  II,  DO NCPC. 1. É
líquida  a  decisão  que  individualiza  o  objeto  da
prestação e a extensão do direito subjetivo por ela
certificado.  A  liquidação  de  sentença  é  o
procedimento destinado a complementar  o título
executivo  judicial.  2.  Nos  casos  em  que  a
determinação  do  quantum  debeatur  envolve
cálculos  complexos  que  extrapolam  os  meros
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cálculos  aritméticos,  é  necessário  o
estabelecimento  da  fase  de  liquidação  de
sentença.  3.  Os  honorários  advocatícios  nascem
contemporaneamente  à  sentença  e  não
preexistem  à  propositura  da  demanda.  Assim
sendo, aplicar-se-ão as normas do CPC/2015 nos
casos  de  sentença  proferida  a  partir  de  sua
vigência,  18/3/2016.  O  Diploma  Processual
estabelece que não sendo líquida a sentença
a  definição  do  percentual  de  honorários
advocatícios  somente  ocorrerá  quando
liquidado  o  julgado.  4.  Deu-se  parcial
provimento ao apelo do Sindicato para reformar a
sentença declarando que a extinção se deu sem
apreciação  de  mérito.  Negou-se  provimento  ao
apelo do Distrito Federal.
(TJ-DF  20150111195053  DF  0031604-
31.2015.8.07.0018, Relator: FLAVIO ROSTIROLA,
Data  de  Julgamento:  23/08/2017,  3ª  TURMA
CÍVEL,  Data  de  Publicação:  Publicado  no  DJE  :
31/08/2017 . Pág.: 353/360)

REMESSA  NECESSÁRIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.
DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO.  MARIDO.
PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA  IGUALDADE.
CUSTAS  PROCESSUAIS.  PAGAMENTO  POR
METADE.  DESPESAS.  INTEGRALIDADE,  EXCETO
CONDUÇÃO  DO  OFICIAL  DE  JUSTIÇA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  SENTENÇA
ILÍQUIDA.  FIXAÇÃO  POR  OCASIÃO  DA
LIQUIDAÇÃO  DO  JULGADO.  CABIMENTO.  I)
Preliminar  de  sobrestamento  do  feito  rejeitada.
Precedentes  jurisprudenciais.  II)  O  Supremo
Tribunal Federal entendeu que viola o princípio da
igualdade a exigência de invalidez do marido para
que  este  perceba  benefício  previdenciário  em
decorrência  do  óbito  da  esposa.  III)  Custas
processuais. Aplicável a disposição anterior do art.
11 da Lei nº 8.121/85, devendo a autarquia arcar
com as custas processuais por metade, conforme
decidido  na  sentença  impugnada.  IV)  Despesas
processuais.  Deve  a  autarquia  arcar  com  as
despesas processuais, exceto condução do Oficial
de Justiça.  V)  Honorários  advocatícios.  Sentença
ilíquida.  Fixação  dos  honorários  quando  da
liquidação  do  julgado.  À  UNANIMIDADE,
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REJEITARAM  A  PRELIMINAR  E  DERAM  PARCIAL
PROVIMENTO  AO  APELO,  CONFIRMANDO,  NO
MAIS,  A  SENTENÇA  EM  REMESSA  NECESSÁRIA.
(Apelação  e  Reexame  Necessário  Nº
70075207050,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José
Moesch, Julgado em... 26/10/2017).
(TJ-RS  -  REEX:  70075207050  RS,  Relator:
Francisco  José  Moesch,  Data  de  Julgamento:
26/10/2017,  Vigésima  Segunda  Câmara  Cível,
Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia
31/10/2017)

RECURSO  DE  APELAÇÃO  COM  REEXAME
NECESSÁRIO - AÇÃO DE COBRANÇA - DIFERENÇA
SALARIAL  -  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  -
PRESCRIÇÃO - RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO -
REJEITADA  -  CONVERSÃO  ERRÔNEA  DE
CRUZEIROS  REAIS  EM  URV  -  APURAÇÃO  DO
PERCENTUAL  E  DA  OCORRÊNCIA  DA  EFETIVA
DEFASAGEM  EM  SEDE  DE  LIQUIDAÇAO  DE
SENTENÇA  -  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES  -  MATÉRIA  PACIFICADA  -
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  SENTENÇA
ILÍQUIDA  -  FIXAÇÃO  DE  APÓS  A  FASE  DE
LIQUIDAÇÃO ARTIGO 85 § 4º DO ATUAL CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  -  APELO  PARCIALMENTE
PROVIDO  -  SENTENÇA  PARCIALMENTE
RETIFICADA. 
(...) 
4. Nos termos do art. 85, § 4º, II, do CPC/15, em
se tratando de sentença ilíquida contra a Fazenda
Pública, o arbitramento deve dar-se apenas após a
liquidação  da  sentença.  5.  Apelo  parcialmente
provido e sentença parcialmente retificada.
(TJ-MT  -  APL:  00031114420168110003
158678/2016, Relator: DR. JONES GATTASS DIAS,
Data  de  Julgamento:  16/12/2016,  TERCEIRA
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 23/01/2017)

Dessa  forma,  há  de  ser  parcialmente  provido  o
reexame  necessário,  apenas  para  extirpar  da  condenação  a  fixação
antecipada do percentual de verba honorária, anteriormente à necessária
liquidação da sentença para o correto enquadramento do art. 85, §3º, do
Código de Processo Civil.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        9



Processo nº. 0000248-91.2015.815.0051

Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO
PRESENTE APELO  E  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  À  REMESSA
NECESSÁRIA,  para,  tão  somente,  extirpar  da  sentença  o  percentual
fixado a título de honorários advocatícios, ressalvando que este deverá ser
estabelecido por  ocasião da liquidação da sentença,  em cujos  critérios
deverá o magistrado de primeiro grau agregar valor pelos honorários do
presente recurso apelatório,  em favor dos demandantes, na forma dos
arts. 85, §§ 3º, 4º, II, e 11, do Código de Processo Civil de 2015.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do

julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos

Cavalcanti de Albuquerque – Relator, Maria das Graças Morais Guedes e o

Excelentíssimo Senhor Doutor João Batista Barbosa (Juiz convocado para

substituir o Excelentíssimo Senhor Desembargador Saulo Henriques de Sá

e Benevides).

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor

Doutor Marcus Vilar Souto Maior, Procurador de Justiça.

Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de março de 2018.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R E L A T O R
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